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As discussões acerca do tema Políticas Públicas em educação são muito amplas e 
caminham desde a construção de uma escola, formação de um professor, merenda 
escolar, transporte escolar, salário de professores até a qualidade do ensino em si, ou 
seja, tudo o que interfere para que a educação seja efetiva implica em uma política 
pública. A presente pesquisa teve como objetivo geral os estudos científicos sobre 
políticas públicas em educação publicados no portal de periódicos CAPES, no período 
de 2013 a 2017, A metodologia utilizada foi a análise Bibliométrica no portal de 
periódicos CAPES. A análise dos dados foi realizada de modo a atender aos objetivos 
específicos: realizou-se primeiramente a verificação de quais seriam os principais 
autores e periódicos que concentram as publicações sobre o tema; identificou-se os 
principais métodos e as técnicas utilizadas em estudos sobre a temática de políticas 
públicas em educação; verificou-se as áreas de investigação no tema políticas 
públicas em educação dos estudos selecionados. Em relação aos principais autores, 
constatou-se que não há, pois nenhum autor foi repetido nos cinquenta e cinco (55) 
artigos selecionados. Em relação aos periódicos, a Laplage em Revista foi a que mais 
se destacou concentrando a maioria de artigos publicados e tendo uma considerável 
variedade de periódicos. A abordagem da pesquisa foi qualitativa, o procedimento 
utilizado foi a revisão bibliográfica e o objetivo mais utilizado foi o descritivo, inferindo 
o caráter subjetivo do tema. 
 





Discussions regarding Public Politics in education are rather high, concerning 
from school building, to teacher academic formation, school lunch, school 
transportation, teacher’s income and even the quality of education itself, in other 
words, everything that interferes on the education effectiveness, implies a public politic. 
The following study aimed for the scientific searches about public politics in education 
published on CAPES articles, during the period from 2013 to 2017. As methodology a 
bibliographic analysis was utilized on the CAPES journal portal.  Data analysis was 
accomplished in order to comply with the specific objectives. Thus, initially was 
performed a verification on which would be the preeminent authors and articles that 
focused on the theme; the identification of main methods and techniques utilized on 
studies about public politics in education; next, it was analyzed the investigation area 
regarding public politics in education of the selected studies. Therefore, it was attested 
that there aren’t preeminent authors, once none of the authors were mentioned twice 
on the fifty five (55) selected articles. Regarding to the articles, the Laplage Magazine 
was the predominant, concentrating most of the published articles, containing a 
considerable amount of articles. Most of the methods and techniques were, as for the 
approach, qualitative searches, with bibliographic proceedings, and regarding to the 
objective the most utilized was the descriptive study. Implying the subjective character 
of the theme. 
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As Políticas Públicas estão se tornando foco de crescente atenção na 
sociedade nas últimas décadas, decorrente a isso cresce a preocupação no âmbito 
governamental e acadêmico através do aprimoramento dos processos de formação, 
elaboração, implantação e avaliação de tais políticas (QUEIROZ, 2012). 
As Políticas Públicas têm sua origem vinculada à formação do Estado Social 
com o principal objetivo de concretizar os direitos sociais. As Políticas Públicas 
atendem não somente aos direitos sociais, mas também ao setor econômico, cultural, 
às questões ambientais, biodiversidade e ao desenvolvimento da sociedade como um 
todo (BOFF; SOUZA; STAHLHOFER, 2015). 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) representa um marco 
jurídico e político no processo de reconhecimento dos direitos, visto que consolidou, 
em norma fundamental, mudanças legislativas anteriores na área dos direitos 
coletivos, além de fornecer as bases para a ampliação de novos direitos 
transindividuais. Nesse cenário, os direitos coletivos se revestiram de caráter social, 
de forma que devem ser firmemente defendidos pelo bem da coletividade (TERRA; 
TRINDADE; MASSIERERER, 2014, p.7).  
Segundo Bucci (2006); Boff; Souza; Stahlofer (2015), as políticas públicas têm 
relação entre Direito e Política, pois estão fundamentadas em Lei, sob o princípio da 
legalidade e, interessam ao poder público. O Estado deve atender à necessidade 
constitucional de políticas públicas. Os autores complementam ainda que, “as políticas 
públicas, amparadas por seu suporte legal, efetivam-se por meio de ações ou 
programas governamentais transdisciplinares que, dependendo do seu horizonte 
temporal, serão considerados políticas de governo ou políticas de Estado” (BOFF; 
SOUZA; STAHLHOFER, 2015, p.7). 
“Políticas Públicas de Educação e o movimento contemporâneo de inclusão 
escolar no Brasil pressupõem que a educação é um direito de todos os indivíduos, 
com ou sem deficiência, contribuindo para a possibilidade de escolas democráticas e 
uma sociedade justa e humana” (COSTA, 2007).  
Portanto, “políticas públicas educacionais dizem respeito às decisões do 
governo que têm incidência no ambiente escolar enquanto ambiente de ensino-
aprendizagem” (OLIVEIRA, 2010).   
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Oliveira (2010) complementa ainda que “tal sistema, se apresenta fundamental 
para a existência de um ambiente próprio do fazer educacional, que é a escola, que 
funciona como uma comunidade, articulando-se como partes de um processo de 
interações complexo: alunos, professores, servidores, pais, vizinhança e Estado”. 
O questionamento que se pretende responder na presente pesquisa é: Quais 
estudos científicos sobre Políticas Públicas em educação estão publicados no portal 
de periódicos CAPES, no período de 2013 a 2017? 
O tema das políticas Públicas em educação perpassa diversos artigos. No 
desenvolvimento do presente trabalho analisa-se estudos científicos sobre políticas 




Esta seção apresenta o objetivo geral proposto pelo estudo e os objetivos 




Analisar os estudos científicos sobre políticas públicas em educação publicados 
no portal CAPES, no período de 2013 a 2017. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
 
Os objetivos específicos para atingir o objetivo geral do estudo, buscam: 
a) Verificar quais os principais autores e periódicos que concentram as publicações 
sobre o tema; 
b) Identificar os principais métodos e as técnicas utilizadas em estudos sobre a 
temática de políticas públicas em educação; 








O desenvolvimento do presente estudo justifica-se em razão da relevância do 
tema das políticas públicas em educação, como meio de efetivação dos direitos 
sociais previstos na Constituição Federal brasileira. Entre os direitos sociais 
relacionados no artigo 6º estão a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. A educação é um direito 
social e a sua efetivação depende de ações governamentais aliado aos princípios 
fundamentais da igualdade e do objetivo de buscar concretizar uma sociedade mais 
justa (ROSA, 2011). 
Desse modo, a análise das pesquisas sobre a temática torna-se necessária 
pela possibilidade da identificação de questões recorrentes nos estudos acadêmicos, 
contemplando possíveis fatores como desafios enfrentados, limitações da pesquisa e 
sugestão de novos trabalhos na área (NINAUT; MATOS; MAFIOLETTI, 2009). 
Em relação a formação acadêmica, os estudos realizados no campo dos 
estudos organizacionais, especialmente relacionado a políticas públicas, estabelecem 
ao acadêmico (pesquisador) a possibilidade de desenvolvimento dos métodos e 
instrumentos de busca. Tudo isso impulsionado pela possibilidade de melhoramento 
da formação técnica do indivíduo, aportado na qualificação doutrinária e 
administrativa. 
[...] Legislações brasileiras reformuladas têm defendido uma educação de 
acesso a todo cidadão, de qualidade e uma iminente inserção no mercado 
profissional e no mundo do trabalho. Mas nem sempre se tornam realidade 
esses discursos, não passando de meras ilusões e uma pseudoeducação. 
Pois milhares de crianças, adolescentes e jovens, mesmo matriculados em 
uma escola, permanecem excluí- dos de uma educação participativa, 




Por isso, a compreensão das políticas públicas relacionado ao contexto da 
educação e desenvolvida no âmbito acadêmico, se apresenta como ferramenta para 
o entendimento, tanto da comunidade acadêmica como também da comunidade 
externa, dos diferentes fenômenos sociais presentes na realidade atual (SOUZA, 
2006).  
A possibilidade do reconhecimento da realidade do impacto de tais políticas, 
contribui para abertura e inserção de múltiplos encaminhamentos em direção a 
estratégias que viabilizem a superação dos possíveis obstáculos enfrentados na 
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atualidade brasileira. Como o Portal de periódicos é nacional, as políticas públicas em 




2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Neste capítulo são abordadas as temáticas mais relevantes para o 
entendimento de conceitos de políticas públicas e seu envolvimento com diferentes 
fatores. Dentre eles está a questão da educação como elemento de análise, bem 
como, para a construção do tema do estudo contribuindo para o desenvolvimento e 
construção de políticas públicas em educação, na sua essência. 
 
2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
Segundo Queiroz (2012), Políticas Públicas compreende praticamente tudo o 
que é feito no âmbito do governo, podendo abranger tanto aspectos imateriais, como 
uma nova lei ou decreto, por exemplo, quanto um bem ou serviço disponibilizado à 
população, em forma de uma ação ou programa de governo. Estas diferem das 
políticas de governo, pois não possuem relação com o mandato de um governo e 
podem continuar existindo por várias administrações diferentes. 
A discussão acerca das políticas públicas acabou ganhando novas proporções 
no decorrer das últimas décadas, através do avanço das condições democráticas em 
todos os recantos do mundo e a gama de arranjos institucionais de governos 
(OLIVEIRA, 2010). Segundo o mesmo autor, entende-se por governabilidade as 
condições adequadas para que os governos se mantenham estáveis. E, essas 
condições adequadas, enquanto atitudes de governos nas diferentes esferas da 
sociedade, que caracterizam as políticas públicas.  
Souza (2006), considera que existem inúmeros fatores que contribuem para 
maior visibilidade da área de políticas públicas, sendo: 1) a adoção de políticas 
restritivas de gastos, que dominariam a agenda de diversos países, em especial 
aqueles em desenvolvimento; 2) políticas Keynesianas seriam substituídas por 
políticas restritivas de gastos e;3) o fator de que em alguns países não se tem e há 
uma certa dificuldade em se elaborar e aplicar políticas públicas capazes de instigar 
o desenvolvimento econômico e promover inclusão social.  
 
Políticas públicas, tradicionalmente, compreendem o conjunto das decisões 
e ações propostas geralmente por um ente estatal, em uma determinada área 
(saúde, educação, transportes, reforma agrária etc.), de maneira 
discricionária ou pela combinação de esforços com determinada comunidade 




Tude (2010) ainda ressalta que Políticas Públicas eram tratadas pela ciência 
Política como outputs do sistema Público, seriam então, ações de um ente estatal a 
partir de demandas captadas, negociadas e transformadas da sociedade. Mais tarde, 
Políticas Públicas passam a ser concebidas como unidade de análise, sendo estudado 
o seu processo como um todo (inputs + outputs).  
Rua (2009) também analisa Políticas Públicas sob o olhar de outputs do 
sistema público que compreende um conjunto de decisões e ações relacionadas à 
designação de valores. Faz-se necessário então distinguir política pública de decisão 
política. Políticas públicas envolvem mais decisões e demanda de ações estratégicas 
para implementar seus propósitos. A decisão política baseia-se em uma escolha 
dentre possibilidades, de acordo com a preferência dos atores envolvidos, 
manifestando a adequação entre os objetivos pretendidos e as maneiras disponíveis. 
Política pública resulta de uma decisão política, porém uma decisão política não 
constitui necessariamente uma política pública. A ementa constitucional para 
reeleição presidencial é uma decisão política, já a privatização de Estatais é uma 
política pública. 
Outros autores, como Shiroma (2004) e Giron (2012), afirmam que o termo 
Política, na modernidade, reporta-se fundamentalmente à atividade ou ao conjunto de 
atividades que, de uma forma ou de outra, são realizadas pelo Estado moderno 
capitalista ou dele derivam. 
Souza (2003) aborda o conceito de políticas públicas sobre algumas das 
principais definições, as quais são apresentadas no quadro 1. 
 
Quadro 1 - Definições de Política Pública 
Autor Definição de políticas públicas 
Mead (1995) Campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de 
grandes questões públicas. 
Lynn (1980) Conjunto específico de ações do governo que irão produzir efeitos 
específicos. 
Peters (1986) Soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através 
de delegação, e que influenciam a vidas dos cidadãos. 
Dye (1984) O que o governo escolhe fazer ou não fazer. 
Laswell (1958) Responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que 
diferença faz. 




Percebe-se no Quadro 1 as diferentes visões de Políticas Públicas que os 
autores mencionados tem e, todas elas tem como único foco as ações do governo 
para com as questões pública (SOUZA, 2003). 
A análise de políticas públicas acontece por meio da abordagem sequencial, 
também denominada ciclo de políticas públicas. Tal modelo promove a separação das 
políticas públicas em fases: formulação, implementação e avaliação (FREY, 2000; 
MULLER; SUREL, 2002; SECCHI, 2010; LIMA; D’ASCENZI; 2013).  
De forma simplificada, define-se as etapas da seguinte forma:  a fase da 
formulação é composta pelos processos de definição e escolha dos problemas que 
merecem a intervenção estatal;a implementação refere-se à execução das decisões 
adotadas na etapa prévia e; a avaliação consiste na interrogação sobre o impacto da 
política pública (FREY, 2000; MULLER; SUREL, 2002; SECCHI, 2010; LIMA; 
D’ASCENZI, 2013). 
 
O campo de estudos de implementação de políticas públicas encontra-se 
interligado às necessidades de desenvolvimento de melhorias tantos dos 
processos políticos, como também, administrativos, para que assim, 




Para Tude (2010) existem atores de Políticas Públicas, que interferem ou não, 
em seu processo de formulação, implementação ou avaliação, e seriam eles os Atores 
Estatais e os Atores Privados. Os atores Estatais são aqueles vinculados à 
Administração Pública, os políticos seriam os principais representantes, pois são 
eleitos pelo voto do povo apresentando sua proposta de governo, e o legislativo define 
as políticas públicas (vereadores e deputados). Já os atores Privados, são 
representados pelas mídias em geral, organizações não governamentais (ONGs), 
movimentos sociais, sindicatos, ou seja, aqueles que não estão diretamente ligados à 
administração Pública, mas procuram fazer parte das decisões do Estado.  
As políticas estão sempre em processo de construção, de vir a ser, pois são 
fruto de múltiplas leituras de mundo, realizadas por diferentes atores sociais 
que estão inseridos num contexto contínuo de interpretações de mundo, não 
podendo, portanto, ser analisadas somente como procedimentos de 
produção e implementação (alguém que pensa e alguém que executa); a 
formulação e a efetivação das políticas públicas são procedimentos que vão 
acontecendo ao longo do processo, e que sofrem modificações e inferências 





Rua (1998), define os atores de Políticas Públicos como privados e públicos. 
Os atores privados seriam os empresários, que possuem grande influência, uma vez 
que suas atividades e decisões afetam a economia de um País. Eles controlam a 
capacidade de produção, parcelas do mercado e oferta de empregos. Já os atores 
públicos são aqueles que exercem funções públicas e mobilizam recursos 
relacionados a essas funções, eles dividem-se em políticos e burocratas. Os 
trabalhadores também são considerados atores e podem exercer seu poder através 
de ações organizadas, atuando em sindicatos, ONGs, e, dependendo do setor que 
atua, pode ter maior influência.  
Os agentes internacionais, enquanto atores políticos (FMI, Banco Mundial), têm 
grande importância quando se refere a questões econômicas, pois podem afetar a 
economia e a política interna do País (RUA, 1998). 
Ao observar a existência de atores de Políticas Públicas, pode-se identificar 
que eles são ferramentas de desempenho dos planejamentos políticos baseados na 
interferência do Estado e na vida social como forma de garantir a igualdade de 
oportunidades entre os cidadãos. Tem a finalidade de oferecer condições dignas de 
vida (LIMA; D’ASCENZI, 2013). 
Percebe-se, portanto, que o controle e a solidificação de tais políticas provêm 
do fato das disparidades e das discriminações presentes na esfera social estarem 
cada vez mais acentuadas (STEFANELLO, 2009). 
Certos autores defendem a existência de tipos de Políticas Públicas; 
 
 [...] O tipo e a qualidade das políticas públicas implementadas por um 
determinado governo dependem, exclusivamente, dos interesses 
econômicos e políticos defendidos pelo grupo que representa o poder estatal 
naquele momento histórico. A partir disso é que será determinado como, 
quando, a quem e no que aplicar os recursos públicos. Entendendo-se 
política como um processo que envolve negociação, contestação ou mesmo 
luta entre diferentes grupos não envolvidos diretamente na elaboração oficial 
de legislação, pode-se dizer, então, que não há uma definição única de 
política, nem tão pouco, uma demarcação clara entre política educacional e 
outras áreas da política social (OZGA, 2000 apud GIRON, 2012, p. 2). 
 
Contudo, sob uma perspectiva mais operacional, pode-se dizer que Política 
Pública é um sistema de decisões públicas que objetiva ações ou omissões, 
preventivas ou corretivas, designada a manter ou modificar a realidade de um ou 
vários setores da vida social, através de objetivos e estratégias de atuação e da 
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alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos propostos (SARAVIA, 
2006). 
 
2.1.1 O processo de formulação de uma Política Pública 
 
Para formular uma Política Pública, segundo Queiroz (2012), é necessário 
identificar um problema social ou uma demanda da sociedade, e este por sua vez. 
Deve possuir importância social. Os atores envolvidos são importantes para que 
determinada Política Pública seja inserida na agenda de prioridades do Governo onde 
o processo de formulação de política pública é tratado como um jogo Social (quem 
tem mais influência/poder “ganha”), que é o que se configura na sociedade atual. 
As demandas e/ou problemas sociais podem ser reivindicações de bens e 
serviços, como saúde, educação, estradas, transportes, segurança pública, normas 
de higiene, previdência social, etc. Podem ser demandas de participação do sistema 
público, como o reconhecimento de direito ao voto de analfabetos, acesso à cargos 
públicos aos estrangeiros, direitos de greve, etc. Também podem ser demandas de 
controle de corrupção, de preservação ambiental, de informação política, entre outros 
(RUA, 1998). 
Queiroz (2012) ressalta que para o sucesso de uma Política Pública é 
importante observar o ambiente em que ela será inserida e os atores nela envolvidos. 
Em ambientes democráticos, as Políticas Públicas resultam de trocas entre os atores 
envolvidos no decorrer do tempo e sua capacidade de colaborar nos processos de 
formulação e de execução de uma Política Pública. 
Para Saraiva (2006), é interessante distinguir a elaboração da formulação. 
Elaboração é a preparação da decisão política, já formulação é a decisão política ou 
a tomada de decisão por um político e sua formalização através de uma norma 
jurídica. É considerado ainda que para o processo de formação de Políticas Públicas 
deve-se atentar para as fases de agenda, elaboração, formulação, implementação, 
execução, acompanhamento e avaliação. 
A agenda é o primeiro momento, onde se é inserido determinado pleito ou 
demanda social na agenda, na lista de prioridades, do poder público. Em seguida, é 
identificado e delimitado um problema atual ou potencial, faz-se a elaboração de 
alternativas para sanar o problema, avalia-se os custos e efeitos de cada uma delas 
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e estabelece-se as prioridades, este momento é chamado de elaboração (SARAVIA, 
2006). 
A terceira fase, citada por Saravia (2006) é a formulação, que seleciona e 
especifica a alternativa mais pertinente, faz-se a declaração da decisão tomada, 
define-se seus objetivos e marco jurídico, administrativo e financeiro, ou seja, sua 
formalização. Em seguida vem a fase de implementação, que consiste em elaborar os 
planos, programas e projetos que permitirão colocar em prática/executar a política 
pública. 
A execução consiste em atingir os objetivos propostos pela política pública, 
através de ações. Faz-se o estudo dos obstáculos e a análise burocrática. Na fase de 
acompanhamento, como o próprio nome sugere é o processo de acompanhar a 
execução da política pública, para se necessário corrigir erros de execução, a fim de 
atingir os objetivos propostos (SARAVIA, 2006). 
A última fase é a avaliação, onde é feita a análise da política pública 
implementada, buscando identificar quais efeitos elas causaram na sociedade 
(SARAVIA, 2006). 
 Para Queiroz (2012), temos que ver quais os programas governamentais 
propostos para solucionar ou diminuir problemas sociais como um processo. Esta 
ideia de processo está insertada no modelo brasileiro de formulação e gestão de 
políticas governamentais, por meio de instrumentos, como o Plano Plurianual (PPA), 
Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), possibilitando 
aos programas governamentais serem geridos em forma de um ciclo permanente. 
Este ciclo divide-se em fases: identificação do problema, formação da agenda, 
formulação, execução, avaliação e reprogramação. 
O governo ou uma entidade identifica uma situação problema da sociedade, 
forma-se então uma agenda que será (no caso do governo) inserida na lista de 
prioridades do Governo. Os tomadores de decisão através de um processo 
deliberativo concebem uma política pública. Esta seria a fase de formulação ou 
planejamento, e teria tarefas como pesquisa e análise de um problema em questão. 
Realiza-se então a definição de metas físicas e financeiras, entre outras. Após 
formulada e aprovada, a política pública é implementada por órgãos criados para esta 
finalidade. É feito então, a avaliação, onde se analisa se as metas estabelecidas foram 
atingidas (QUEIROZ, 2012).  
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A Etapa final do ciclo é a reprogramação, onde é efetuado ajustes e correções 
necessários para a aproximação das metas estabelecidas. Assim, constitui-se o Ciclo 
de uma política pública (Figura 1). 
 
Figura 1 - Ciclo das Políticas Públicas
 
Fonte: Adaptado de Queiroz, 2012. 
 
Queiroz (2012), afirma que é possível utilizar um conjunto de ferramentas de 
suporte na escolha, na formulação e na gestão de políticas públicas. Tais ferramentas 
são: 
a) Matriz de decisão: método simples para priorizar e/ou escolher as políticas 
públicas a serem executadas em certo contexto. Aspectos como o valor político do 
programa em questão, quantidade de recursos exigidos, impacto socioeconômico, 
complexidade da execução e tempo de visualização dos resultados, podem fazer 
parte da Matriz e assim serem atribuídos pesos diferentes. 
b) Árvore de problemas e de soluções: servem para delimitar o problema foco 
que será causa de uma política pública, identificando as razões do problema É 
necessário a precisa identificação do problema para que não se tome uma decisão 
equivocada. A árvore de soluções constitui-se de ações para solucionar o problema 
identificado. 
 c) Análise de interesses: utilizada para identificar e analisar os arrolamentos 
de interesses entre os principais atores sociais, que poderiam contribuir ou atrapalhar 
a execução de uma política pública. 
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d) Marco lógico: se estrutura em forma de relação causa-efeito e de meio e fim, 
está presente desde a formulação até a execução e reprogramação de uma política 
pública, apontando possíveis interferências externas. 
O aperfeiçoamento da eficiência e da efetividade das políticas públicas se 
mostra uma necessidade imprescindível para os países em desenvolvimento, caso 
das nações da América Latina, pois esse aperfeiçoamento é essencial para fomentar 
a competitividade com os países desenvolvidos (QUEIROZ, 2012). 
 
2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO 
 
Estudos tem relacionado educação com fatores como a mobilidade social, 
emprego, rendimentos do trabalho, níveis de qualificação, produtividade, inovação, 
percepções de bem estar e realização pessoal. Incitam que a educação alcançará 
lugar de destaque em uma política desenvolvimentista (KERSTENETZKY, 2015). O 
autor, define a educação como 
 
Gasto público que cria empregos e impulsiona a atividade econômica, 
contribuindo para melhorar o perfil do mercado de trabalho do setor de 
serviços, o qual tem sido o maior gerador de empregos (em boa medida 
precários) das sociedades pós-industriais, Brasil incluído. (KERSTENETZKY, 
2015. p. 133). 
 
A educação foi um dos primeiros setores no Brasil a ser institucionalizadas 
como objeto de política pública no Brasil.Em 1890 o país já dispunha de serviços 
estruturados de alfabetização, educação básica, superior, que acompanhavam 
programas de distribuição de livros didáticos e alimentos, para alunos de alguns níveis 
educacionais (DANIELE; PAMPLONA, 2017). 
Em 20 de dezembro de 1996 Fernando Henrique Cardoso (ex-presidente do 
Brasil) sancionava a Lei de diretrizes e bases da educação Nacional (LDBEN). A 
aprovação da LDB constituiu-se de um marco histórico importante para a educação 
brasileira, esta reestruturou a educação escolar, reformulando os níveis e 
modalidades de educação. Assim, foi desencadeado um processo de implementação 
de reformas, políticas e ações educacionais (SOUZA, 2015). 
Da forma que se configura, o direito à educação pode ser traduzido em dois 
aspectos: a oportunidade de acesso e a possibilidade de permanência na escola, 
mediante educação com nível de qualidade semelhante para todos. O direito à 
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educação apresenta característica relevante para o crescimento individual, porém 
igualitário do ponto de vista social, visto que a sua afirmação parte do pressuposto 
que a escolarização se encontra como elemento articulador para uma possível 
nivelação das desigualdades. Com base nisso, a partir de 1917, a escolarização foi 
transformada em responsabilidade estatal e de cunho social pela maioria dos países 
mediante inscrição em textos constitucionais (SACRISTÁN, 2000). 
Portanto, o direito à educação, diferentemente dos demais direitos sociais, 
encontra-se vinculada à obrigatoriedade escolar, uma vez que se entende que as 
crianças não se encontram em condições de negociar se querem ou não irem à 
escola. Portanto, a educação é ao mesmo um direito e uma obrigação, não havendo 
a possibilidade de não fazer uso dos serviços educacionais, mesmo na perspectiva 
de emancipação. Daí a relação estreita entre direito à educação e educação 
obrigatória (HORTA, 1998). 
Um possível marco histórico para o processo de consolidação das políticas 
públicas em educação, é a Constituição Federal de 1988, documento que se 
apresenta como constituição democrática de direito. Após um breve transcurso pelos 
períodos históricos que antecederam esse documento, vimos que a educação se 
apresenta como direito ao cidadão no que diz respeito aos direitos e garantias 
fundamentais.  A educação está configurada no artigo 6º como um direito social e 
também elencada nos artigos 205 a 214 do mesmo diploma legal (SAVELI, 2010). 
Contudo, Políticas Públicas educacionais ou políticas públicas em educação, é tudo 
aquilo que o governo faz ou deixa de fazer na educação, são as decisões que o 
governo toma e que incidem no ambiente escolar (ensino-aprendizagem). Estas 
decisões seriam a construções de prédios, contratação de profissionais, formação de 
professores, carreira, valorização do profissional, matriz curricular, gestão escolar, 
transporte escolar, dentre outras (OLIVEIRA, 2010). 
Muitas políticas educacionais foram lançadas por todos os setores do Governo 
Federal, a fim de alcançar os objetivos estabelecidos na constituição. Algumas delas 
são: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF); Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE);  
Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE); Programa Bolsa Família; Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD);  Programa Nacional de Transporte Escolar (PNATE); Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM);  Sistema de Seleção Unificada (SISU); Programa Universidade 
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para Todos (PROUNI); Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 
Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (PROINFÂNCIA) 
(FERREIRA; NOGUEIRA, 2010).  
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) vem como um financiamento da educação no 
Brasil que tinha como objetivo principal a universalização do Ensino Fundamental. 
Implantado no Brasil em 1° de janeiro de 1998 e constituído por 15% dos principais 
impostos e transferências constitucionais (Fundos de Participação) de Estados e 
Municípios, os recursos do Fundo deveriam ser repartidos entre essas duas esferas 
de governo, conforme o número de alunos matriculados no ensino fundamental 
(SANTOS, 2010). 
Em 2007, o FUNDEF foi substituído pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB que, diferentemente do anterior, reúne todas as 
modalidades e etapas da educação básica: educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, educação 
especial, ensino profissionalizante, educação indígena (SANTOS, P. 3). 
 
O PNLD foi destinado às escolas públicas brasileiras, onde os professores 
deveriam escolher quais livros iriam adotar em suas aulas e estes só serão 
substituídos a cada três anos. Após a escolha é realizado o preenchimento de um 
formulário, que pode ser impresso ou virtual, para garantir o pedido (BRASIL, 2007). 
O acesso ao ensino superior por uma grande parcela da população só foi 
possível através de políticas públicas, exemplos são o SISU e PROUNI, que objetivam 
a ampliação de vagas em instituições de ensino superior. As Políticas de cotas 
também abriram oportunidades para cidadãos de baixa renda e negros ingressarem 
em uma graduação (BRASIL, 2007). 
Segundo Santos (2015), aproximadamente um quarto da população brasileira 
se considerava analfabeta no Censo de 1980. Já em 2010, essa população era inferior 
a 10% e estava concentrada na população de idade avançada.  
 
Se a somarmos àqueles que declararam ter no máximo três anos de estudo 
–nível de escolaridade usualmente interpretado como analfabetismo 
funcional --, verificamos que aqueles que não dominam habilidades básicas 
de leitura e escrita representavam quase metade da população brasileira em 
1980. Somados, este totalizavam, em 2010, 31,5 milhões de pessoas; sua 
participação no universo total havia caído para pouco menos de um quarto 
da população brasileira. A conclusão é evidente: a população que usualmente 
é interpretada como dispondo de menos recursos educacionais declinou 




O tópico a seguir (2.2.1), aponta algumas Políticas Públicas em educação 
criadas no Brasil, que se fizeram importantes para a sociedade. 
 
2.2.1 Principais Políticas Públicas em Educação a partir do ano 2000 
 
A educação tem sido um assunto bastante difundido no Brasil especialmente 
nos últimos anos. Torna-se relevante destacar que profissionais atuantes na área da 
educação, cada vez mais, aprofundam o conhecimento sobre o tema no intuito da 
melhor compreensão sobre o histórico dessa modalidade de educação, bem como, os 
fatores internos e externos que levam o Estado e a sociedade privada a pensarem 
políticas, projetos e programas voltados para o ensino (AZEVEDO, 2004).  
Desse modo, o estudo intitulado “Políticas públicas educacionais no Brasil: 
Tecendo fios”, apresentado por Santos (2011), apresenta uma breve contextualização 
sobre a trajetória das políticas públicas em educação a partir dos anos 2000, levando 
em consideração diferentes fatores que ajudaram a construir tal linha do tempo.  
A gestão do primeiro pode ser caracterizada pela falta de políticas regulares e 
ações estruturantes na educação que objetivassem se contrapor ao movimento 
iniciado no governo anterior (PINTO, 2009). Conforme o Quadro 2, destacam-se, 




Quadro 2 - Fatos históricos que construíram as políticas públicas em educação nos 
anos 2000 
Programa do Governo Descrição 
O Programa Universidade para 
Todos – PROUNI. 
Lançado em 2004, consiste em concessão de bolsas de 
estudo para alunos de graduação em universidades 
privadas. São concedidas bolsas parciais para os 
estudantes cuja renda familiar, por pessoa, seja de até três 
salários mínimos, e bolsas integrais para aquelas cuja renda 
familiar é inferior a um salário e meio. Como forma de 
incentivar as universidades a participarem do programa, tem 
sido oferecida a isenção de impostos.  
Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI). 
Lançado em 2007, objetiva a ampliação de vagas nas 
Universidades e a redução das taxas de evasão nos cursos 
presenciais de graduação. 
Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização do 
Magistério – FUNDEB. 
Em vigor desde janeiro de 2007, encaminha recursos para a 
toda a Educação Básica, substituindo o FUNDEF, que 
vigorou de 1997 até 2006. 
O Plano de Desenvolvimento da 
Educação – PDE. 
Lançado em 2007, diferentemente dos outros programas, 
constitui-se em uma espécie de programa guarda-chuvas, 
sob o qual se alinham os demais programas e ações do 
governo para toda a educação (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio, educação superior e pós-
graduação). Pretende-se, ao que me parece, uma ação 
sistêmica por parte do governo 
Fonte: Adaptado de Pinto, 2009. 
 
Segundo Pinto (2009), a última ação/programa/política citada merece maior 
atenção pela sua complexidade. Isto devido ao fato que o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), apresentado pelo Ministério da Educação em abril de 2007, 
constitui-se em um conjunto de 52 ações, sendo que algumas delas foram 
incorporadas e outras foram sendo criadas. Tais ações encontram-se organizadas em 
quatro eixos, que são: Educação Básica; Educação Superior; Educação Profissional 
e Tecnológica e; Alfabetização e Educação Continuada.  
O PDE, segundo Saviani (2007), foi bem recebido pela sociedade e muito 
divulgado pela imprensa, e foi criado no intuito de ser um plano que finalmente iria 
combater o problema da qualidade da educação no Brasil.  
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O Plano de Desenvolvimento da Educação realizou uma série de ações, dentre 
elas destaca-se o Índice de qualidade, Provinha Brasil, transporte escolar, gosto de 
ler, Brasil alfabetizado, luz para todos, Piso do magistrado, Formação, Educação 
Superior, Acesso facilitado, Biblioteca na escola, Educação profissional, Estágio, Pró-
infância, Salas multifuncionais, Pós-doutorado, Censo pela internet, Saúde nas 
escolas, Olhar Brasil, Mais educação, Educação especial, Professor equivalente, Guia 
de tecnologias, Coleção educadores, Dinheiro na escola, Concurso, Acessibilidade, 
Cidades-polo e inclusão digital (SAVIANI, 2007).  
O Prouni foi criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei 
nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005, com o objetivo de conceder bolsas de estudo 
integrais e parciais em cursos de graduação e sequências de formação específica, em 
instituições de ensino superior privadas para egressos do ensino médio da rede 
pública ou da rede particular na condição de bolsistas (DANIELE; PAMPLONA, 2017).  
Para participar do Programa universidades para todos (Prouni), é necessário 
ter feito o Exame nacional do ensino médio (ENEM) no ano anterior, e obtido no 
mínimo 450 pontos de média nas provas e não ter obtido nota zero na redação (fase 
regular). Professores da rede pública de ensino podem concorrer a vagas 
remanescentes no programa, respeitando os critérios anteriormente apontados 
(DANIELE; PAMPLONA, 2017). 
Muitas são as opiniões acerca das Políticas educacionais brasileiras, Catani; 
Hey; Giolli (2006), afirma que o Prouni promove uma política pública de acesso à 
educação superior, porém não se interessa tanto com a permanência do estudante 
componente fundamental para sua democratização. Pela concepção de assistência 
social, oferecendo benefícios e não direitos aos bolsistas. 
O Quadro 3 apresenta um conjunto de estudos desenvolvidos nos últimos anos 
sobre o tema e suas contribuições para a pesquisa.  
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Quadro 3 - Estudos anteriores sobre Políticas Públicas em Educação. 




Analisa as relações 






sociais e regionais e 
sua relação com o 




reflexão sobre a dívida 
histórica do país com a 
constituição de um 
sistema nacional de 
ensino e com a 
garantia do direito à 
educação. 








As consequências das 
supramencionadas 
políticas, seja pelo seu 
viés de efetividade, 
seja pela inefetividade 
no que tange ao direito 
à educação. 
É por intermédio da 
efetivação 
dasPolíticas Públicas 
educacionais que se 
torna possível 
propiciar a efetivação 
do direito fundamental 
à educação. 
Reforça a importância 
da realização deste 
trabalho, trazendo o 
questionamento de se 
fazer cumprir o que 




Faz uma revisão dos 
principais conceitos e 
modelos de 
formulação e análise 
de políticas públicas, 
buscando sintetizar o 
estado-da-arte da 
área, ou seja, mapear 
como a literatura 
clássica e a mais 
recente tratam o tema. 
O principal foco 
analítico da política 
pública está na 
identificação do tipo de 
problema que a 
política pública visa 
corrigir, na chegada 
desse problema ao 
sistema político 
(politics) e à sociedade 
política (polity), e nas 
instituições/ regras 
que irão modelar a 
decisão e a 
implementação da 
política pública. 












Ao longo do tempo, 
houve um processo de 
complexificação dos 
direcionamentos da 
política educacional no 
Brasil. 
Clareza quanto aos 
processos históricos 
em que passaram as 
políticas públicas em 
educação, para se 
chegar aos moldes 




PROUNI em relação a 
dois critérios: suas 
formas de fiscalização 
e controle e o 
desempenho dos 
alunos bolsistas no 
ENADE. 
Constatou-se que 
aqueles alunos com 
bolsa tem mais tempo 
para estudar e por 
razão disto, possuem 
melhor desempenho. 











Reforçar a importância 
da discussão sobre 
Políticas Públicas 
educacionais. 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
 
Tais estudos contribuíram para um melhor delineamento da pesquisa, o 
direcionamento do curso a se tomar e ter clareza sobre o tema em questão (Políticas 







Esta seção apresenta a metodologia adotada neste estudo, bem como a 
apresentação e caracterização dos passos metodológicos.  
A pesquisa é composta por uma análise Bibliométrica, com a coleta de dados 
realizada no portal da CAPES. Dessa forma, “A análise de conteúdo aparece como 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIM, 1977, 
p. 38 apud SÖTHE et al., 2014, pg. 7).  
Pritchard (1969, p. 349) apud Treinta et. al. (2012), define bibliometria como 
sendo “[...] todos os estudos que tentam quantificar processos de comunicação escrita 
[...]”. 
Sendo assim, “[...] A finalidade central da análise Bibliométrica é, com a 
utilização de métodos quantitativos, gerar uma avaliação objetiva de resultados da 
produção científica.” (TREINTA, et al., 2012, p. 1). 
Segundo Rudio (1978) apud Andrade; Jung (2013) o enquadramento 
metodológico da pesquisa torna-se necessário para a compreensão dos 
procedimentos metodológicos, levando-se em consideração duas dimensões: 
objetivos da pesquisa, natureza da pesquisa.  
Quanto aos objetivos, a presente pesquisa é classificada como descritiva. 
Conforme a concepção de Triviños (1987) apud Gerhardt; Silveira (2009), a pesquisa 
descritiva é usada como método de busca caracterizado pela série de informações 
sobre o objeto de pesquisa. Esse estudo tem por pretensão a descrição dos fatos e 
fenômenos de determinada realidade ou situação. 
A pesquisa classificou-se como análise quantitativa. Richardson (1999), 
considera que a pesquisa quantitativa caracteriza-se pela quantificação, seja na 
modalidade de coleta de informações ou pelo tratamento através de técnicas 
estatísticas, sejam elas simples ou complexas. Raupp; Beuren (2013, p. 92) 
complementam ainda que, “a abordagem quantitativa é frequentemente aplicada nos 
estudos descritivos”.  
 
A pesquisa quantitativa, que tem suas raízes no pensamento positivista 
lógico, tende a enfatizar o raciocínio dedutivo, as regras da lógica e os 
atributos mensuráveis da experiência humana. Por outro lado, a pesquisa 
qualitativa tende a salientar os aspectos dinâmicos, holísticos e individuais da 
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experiência humana, para apreender a totalidade no contexto daqueles que 
estão vivenciando o fenômeno (POLIT, BECKER E HUNGLER, 2004, p. 201).  
 
Quanto aos procedimentos de coleta dos dados a pesquisa é classificada como 
bibliográfica. Que “consiste no levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de 
informações relacionadas à pesquisa” (AMARAL, 2007, p. 5). 
 
3.1 IDENTIFICAÇÃO DO TEMA E SELEÇÃO DA QUESTÃO DE PESQUISA 
A primeira etapa iniciou-se com a construção do método bibliométrico. Foi 
definida a delineação da estratégia de busca, dos descritores e a definição da base 
de dados. 
A coleta de dados foi realizada no mês de abril de 2018, sendo assim, o 
processo deu-se pela busca dos bancos de dados adotados pela pesquisa, o Portal 
de Periódicos CAPES, ou seja, fonte secundária. 
Para o início do processo de busca na biblioteca virtual, foram definidos os 
descritores (palavras-chave) que formaram a estratégia de busca. Os descritores 
utilizados na estratégia foram os seguintes: “políticas públicas em educação “e 
“políticas públicas em educação”. 
Foi acessado, por parte do pesquisador, o portal selecionado Este apresentou 
diferentes ferramentas de busca (busca avançada, período, título, assunto, autor, tipo 
de material, entre outras), contribuindo assim para o refinamento das temáticas de 
pesquisa. 
Na guia busca avançada, foi selecionado o filtro “no assunto”, em seguida 
“contém”, escreve-se então a palavra-chave “políticas públicas em educação”, no 
próximo filtro selecionou-se “or”, em seguida o filtro “no assunto”, então escreveu-se 
a palavra-chave “políticas públicas de educação”. No item base de dados para busca 
(do lado direito da janela de busca), foi determinado a data de publicação de cinco 
anos, tipo de material “artigo”, no idioma não tem a opção apenas português então 
selecionou-se qualquer idioma. No filtro data inicial “01/01/2013” e data final 




3.2 ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 
Neste momento se estabelecem os critérios de inclusão dos estudos, ou seja, 
os critérios que serviram para o refinamento dos materiais que serão selecionados 
para a pesquisa,  indicando assim, os estudos que se enquadrão nos critérios da 
pesquisa. 
Os critérios de inclusão que foram respeitados para a efetuação do estudo 
foram: 
a) Artigos completos sobre políticas públicas em/de educação no período de 2013 á 
2017. 
b) Estudos teóricos e/ou empíricos sobre a temática, no período de 2013 e 2017. 
c) Estudos completos nacionais e publicados em língua portuguesa, no período de 
2013 e 2017. 
d) Estudos completos publicados no período de 2013 a 2017. 
 
Utilizou-se destes critérios de inclusão pelo fato do portal concentrar 
publicações nacionais, por ser um portal brasileiro, e pelo interesse do pesquisador 
em analisar publicações sobre Políticas Públicas em educação brasileiras. Para a 
seleção e classificação foi feita a leitura do resumo de cada artigo e quando necessário 
o artigo completo. 
 
3.3 RECONHECIMENTO DOS ESTUDOS SELECIONADOS E PRÉ      
SELECIONADOS 
 
Para reconhecimento dos estudos, foi necessária, uma criteriosa leitura dos 
títulos, resumos, palavras chaves relacionadas ao tema proposto pelo estudo, e 
quando necessário a leitura do artigo em sua íntegra. Realizou-se então a avaliação 
dos materiais coletados pela estratégia de busca. Em seguida foi construída uma 
Matriz de síntese para obter as informações dos artigos selecionados durante a 
pesquisa.  
 
A matriz de síntese, ou matriz de análise, tem sido utilizada como ferramenta 
de extração e organização de dados de revisão da literatura em várias 
disciplinas, devido à sua capacidade para resumir aspectos complexos do 
conhecimento. Essa ferramenta foi popularizada nas ciências da saúde por 
Garrard, em 1999. A matriz de síntese objetiva proteger o pesquisador de 
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erros durante a análise. Ela se constitui como marco inicial para auxiliar os 
investigadores no foco de suas pesquisas. A matriz pode conter informações 
verbais, conotações, resumos de texto, extratos de notas, memorandos, 
respostas padronizadas, e, em geral, dispor de dados integrados em torno de 
um ponto ou temas de pesquisa. Em suma, a matriz deve conter informações 
sobre aspectos da investigação e permitir que o pesquisador tenha uma visão 
geral de dados relacionados a um desempenho de certos pontos. A matriz 
serve de ferramenta de interpretação e construção da redação da revisão 
integrativa para os pesquisadores (KLOPPER; LUBBE; RUGBEER, 2007 
apud BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011). 
 
 
No Quadro 4 é apresentada Matriz de Síntese que serviu de base para a 
análise. 
Quadro 4 - Matriz de Síntese 
Artigo N° de 
autores 









         
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
 
Ao fazer uso do portal na opção busca avançada, filtrou-se os artigos por ano, 
entre 2013 e 2017 (intervalo de cinco anos), com o assunto de Políticas Públicas em 
Educação ou Políticas Públicas de educação. No tipo de estudo utilizou-se artigos. 
Filtrou-se 105 artigos, destes apenas 55 se enquadraram frente aos critérios de 
inclusão, anteriormente citados no presente estudo. Foram descartados então aqueles 
em língua estrangeira, fora do tema, e que não possuíam todas as informações 






4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Neste capítulo são apresentados os dados coletados no processo de 
investigação, que procurou atender aos objetivos do presente estudo. Respeitando os 
critérios de inclusão, foram selecionados cinquenta e cinco (55) artigos no portal 
CAPES, e estes foram analisados pela matriz de síntese anteriormente explicada 
neste estudo. 
Os dados foram expostos através de redes, gráficos e tabelas. Na sessão 4.1, 
será apresentado as redes de autores e coautores, e em seguida a tabela com os 
principais periódicos identificados. Também serão expostos os principais métodos e 
técnicas utilizados, bem como as principais áreas investigadas serão apresentados 
na sessão 4.2.  
 
4.1 PRINCIPAIS AUTORES E PERIÓDICOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM 
EDUCAÇÃO 
 
O interesse em estudar Políticas Públicas em educação se apresenta como 
uma abordagem de cunho social, tendo em vista a crescente preocupação com a 
efetivação de políticas públicas de modo geral. No portal CAPES não foram 
encontrados muitos estudos, como poderá ser observado a seguir. 
Na Figura 2, será possível observar as redes de autores, estas que serviram 
para verificar a quantidade de autores por artigo publicado. Para criação destas redes 
foi utilizado o software UCINET. 
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Figura 2 - Rede da quantidade de autores por artigo 
Fonte: Dados da pesquisa, 2018. 
É possível observar que a maioria dos artigos, mais especificadamente 
dezenove (19), possuem um autor, em seguida dezoito artigos com dois autores, 
quinze artigos apresentaram três autores e apenas três artigos apresentam quatro ou 
mais autores. 
Percebe-se na Figura 2 que quanto maior o número de autores por artigo, 
menor o número de artigos científicos publicados, pode-se falar que os artigos com 
maior número de autores são artigos mais recentes, publicados entre os anos de 2016 
e 2017, dois deles tratam da educação em saúde na escola e outro sobre o 
fechamento de escolas no meio rural. Estes temas estão basicamente ligados aos 
fatos ocorridos no Brasil neste período (casos de zika, “a tragédia do ensino” no Brasil, 
dentre outras). 
O artigo com maior número de autores é o quarenta e dois (42), de França et 
al. (2016), apresentando sete autores. O artigo estuda a implantação da Política 
Educacional Permanente em Saúde (EPS), que mostrou que ainda existem desafios 
a serem superados para a implantação da EPS. 
Segundo Saravia (2006), a fase de implementação, consiste em elaborar os 
planos, programas e projetos que permitirão colocar em prática/executar a política 
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pública. É interessante seguir todos os passos metodológicos que está 
implementação exige para que assim não haja problemas nesta fase. 
A maioria dos artigos possui apenas um autor, o artigo oito (8) de Pereira 
A.(2016), é um exemplo. Ele aborda a questão do letramento que vai além de apenas 
alfabetizar, trata-se a questão do interpretar, de um ir além do somente ler ou saber 
ler, se faz então um questionamento do que realmente deveria ou seria a 
alfabetização, tratada como letramento. Tal questionamento é extremamente 
importante, pois encontra-se na sociedade muitas pessoas sabendo ler, porém com 
dificuldades de absorver o conhecimento, ou seja, interpretar a leitura. O chamado 
analfabetismo funcional. 
Na Figura 3, são apresentadas as redes que procuraram relações entre os 
autores, é fácil identificar que não existe correlação entre autores no portal estudado 
para esta temática. Cada autor publicou um artigo e apenas com um grupo de autores, 
considerando isso foram cento e dezesseis (116) autores no total, sendo que nenhum 
deles publicou mais de uma vez, no período analisado. 
 
















Fonte: Dados da pesquisa, 2018. 
 
Conforme a Figura 3 há falta de correlação entre autores ou falta de interesse 
em se escrever e/ou publicar artigos científicos sobre a temática, evidenciada sob 
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ponto de vista metodológico utilizado neste estudo, que não há uma referência 
acadêmica na área investigada (Políticas Públicas em Educação), considerando este 
período e este portal. 
As redes aqui apresentadas tentaram delinear uma relação tanto de autores 
quanto pelo interesse acadêmico de se estudar/investigar a área de Políticas Públicas 
em Educação, no portal CAPES. A possível consequência de não ter sido encontrado 
relações entre autores, é a escolha de apenas um portal para o processo de 
investigação, alguns desses autores podem ter se correlacionado em outros portais e 
até publicado artigos sobre outro tipo de Política Pública em educação. 
A Tabela 1 expõe as publicações por periódico e ano de publicação, mostrando 





Tabela 1 - Publicações sobre políticas públicas de educação por periódico e ano. 
Periódico 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 
Revista Acta Scientiarum. Education    1  1 
Revista Brasileira de educação especial   1 1  2 
Revista Brasileira de educação no campo    1 1 2 
Revista Brasileira de estudos pedagógicos 1  1   2 
Revista Brasileira de Políticas Públicas e 
internacionais 
    1 1 
Revista Brasileira Educação Pedagógica   1   1 
Revista Cadernos CIMEAC    1  1 
Revista Ciência e Saúde coletiva    2  2 
Revista Configurações     1  1 
Revista Crítica de Ciências Sociais   1   1 
Revista de Gestão e Avaliação Educacional 
(REGAE) 
1     1 
Revista de Sociologia e Política   1   1 
Revista Educação  3    3 
Revista educação e Pesquisa 2     2 
Revista Educação e Realidade     1 1 
Revista Educação em Revista   1   1 
Revista Eletrônica de educação 2 1    3 
Revista Eletrônica de enfermagem  1    1 
Revista Estudos em Avaliação Educacional  1 1   2 
Revista Giramundo  1    1 
Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação     2 2 
Revista Interfaces da educação 1     1 
Revista internacional de Educação Superior   2   2 
Revista Laplage em Revista   2 3 1 6 
Revista Mediações  1    1 
Revista online de Política e Gestão Educacional    1 1 2 
Revista Perspectiva 1 1  2  4 
Revista Perspectivas em Gestão e conhecimento  1    1 
Revista Pesquisa em avaliação Educacional    1  1 
Revista polis latino-americana   1 1  2 
Revista Prática Docente     1 1 
Revista Pro-Posições 2     2 
TOTAL 10 10 12 15 8 55 
 
 
Conforme a Tabela 1, cada periódico publicou um ou dois artigos pelo menos. 
O periódico que mais publicou foi Laplage em Revista com seis artigos publicados, 
suas publicações concentram-se em Políticas Públicas de educação para adultos, 
educação integral, infantil e educação inclusiva. Matias; Lima (2015) publicado em 
Laplage em Revista, por exemplo, trata da educação de surdos (educação inclusiva) 
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e aborda a questão da não efetivação de Políticas públicas nesta área. Elas existem 
formalmente, porém não se concretizam na prática, seja por falta de incentivos ou a 
má gestão.   
Em seguida se destaca o periódico Perspectiva com quatro (4) publicações. As 
áreas abordadas pelos artigos foram sobre Reformas do Ensino Médio, Educação em 
Saúde na Escola, Programa mais Educação e Educação de Jovens e Adultos, dentre 
estas publicações o artigo de Frigotto (2013), destaca-se ao abordar a Política Pública 
sobre formas educacionais para jovens e adultos como meio de integrá-los ao 
mercado de trabalho. Faz um apanhado geral sobre os processos educativos que se 
encontram fortemente ligados à visão mercantil de educação (anulação do sujeito 
professor e aluno), e por fim destaca a importância de estudiosos interessados em 
causas sociais. 
O ano com mais publicações foi 2016, com quinze artigos publicados, e 
percebeu-se que houve uma leve diminuição de publicações no ano seguinte (2017). 
Este fato vai de encontro com as redes de autores e coautores, mostrando que com a 
diminuição do número de publicações aumenta o número de autores por publicação. 
Infere-se então que a diminuição de publicações no ano em questão é devido ao 
interesse de autores publicar em conjunto e também aos fatos ocorridos no Brasil 
nestes anos, com as reformas no ensino médio em 2016, e diversos casos polêmicos 
em escolas em 2017 (por ex. incêndio criminoso em creche). 
O Gráfico 1 faz a distribuição dos artigos publicados por ano, acentuando o ano 




Gráfico 1 - Distribuição dos artigos por ano 
 
FONTE: Dados da pesquisa, 2018. 
 
Percebe-se no Gráfico 1, que os anos em que mais se publicou no portal 
CAPES sobre a temática Políticas Públicas em Educação, foram nos anos de 2015 e 
2016. Não ocorreu grandes discrepâncias entre os anos, e pode-se dizer que houve 
um padrão no número de publicações entre os anos. 
O intervalo estudado nesta pesquisa, 2013 e 2017 (cinco anos), foi um período 
de diversas manifestações por todo o Brasil que ainda continuam nos dias de hoje 
(2018), onde os cidadãos exigem que seus direitos sejam respeitados, que as políticas 
públicas sejam reais e eficazes, por isso a necessidade de estudos nesta área. O 
período de 2016 teve um maior número de publicações. Este foi um ano histórico, 
houve o impeachment da presidenta Dilma Rousseff e o presidente interino Michel 
Temer lançou a reforma do ensino médio que não foi bem vista por muitos alunos, 
ocorrendo algumas manifestações contra a reforma.  
Dentre as publicações de 2016, três tratam desta questão da reforma do ensino 
médio, educação integral. Lopes; Bortoloto; Almeida (2016), procuraram estudar as 
diferentes reformas que o ensino médio já teve desde 1940 até os anos 2000, 






4.2 IDENTIFICAÇÃO DAS AREAS INVESTIGADAS, MÉTODOS E TÉCNICAS. 
 
Na Tabela 2 estão sintetizadas as áreas de investigação de cada artigo 
selecionado, foram identificadas vinte e oito subáreas das Políticas Públicas em 
Educação. 
 
Tabela 2 - Temas de Políticas Públicas abordadas para o período. 
AREA INVESTIGADA 2013 2014 2015 2016 2017 TOTAL 
Reformas do ensino médio    1  1 
Educação em saúde na escola 1   3  4 
Formação de professores  1  1 2 4 
Educação inclusiva(especial) 2  2 1  5 
Efetividade da educação    1  1 
Qualidade da educação a partir do PROEMI   1   1 
Programa Mais Educação  1   1 2 
Letramento  1  1  2 
Plano Nacional de Educação  2   1 3 
Plano de Ações Articuladas (PAR) 1     1 
Educação à distancia 1  1   2 
Reforma educacional     1 1 
Programa Nacional de Tecnologia Educacional 
(Proinfo) 
  1   1 
Ensino superior  2 3   5 
Remuneração dos professores 1     1 
Educação comparada   1   1 
Educação em tempo integral   1 1  2 
Educação infantil     1 1 
Educação de adultos 1  1 2  4 
Bônus sociorracional  1    1 
Financiamento Educacional  1    1 
Educação no campo   1 2 2 5 
Planos Municipais de educação  1    1 
Implantação de P.P e suas implicações em SP 1     1 
Processos Educativos(educação na prisão) 1     1 
Política educacional em Paulo Freire   1   1 
Política de Educação Permanente em Saúde 
(EPS) 
   1  1 
Formação de professores indígenas 1     1 
TOTAL  10 10 13 14 8 55 
Fonte: Dados da pesquisa, 2018. 
 
Percebe-se por meio da Tabela 2 que as áreas temáticas com maior número 
de investigações foram educação no campo, educação inclusiva e estudos em ensino 
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superior, contando com quatro ou cinco publicações em média. Esta tabela vem ao 
encontro do Gráfico 1, constatando que o ano de 2016 foi o que teve o maior número 
de publicações. Reforça-se que foi um ano histórico na política do Brasil, crescendo 
assim, a preocupação e interesse por questões políticas, aqui se tratando da questão 
educacional. 
Para efeito de contextualização, a obra de Rodrigues; Marques; Rodrigues; 
Dias (2015) discute a educação no campo. Constata-se que se não houver uma maior 
visibilidade das comunidades carentes de recursos do Brasil, estes lugares ficarão 
sem escolas e sem vida, pois nestes locais a educação se torna o único meio de 
empoderamento e mudança de vida dos jovens. 
Outro trabalho de Matias; Lima (2015) aborda a educação inclusiva, mais 
especificadamente a inclusão dos surdos na escola, área que mais teve publicações 
no portal estudado. Estes autores consideram que se deve ter uma maior discussão 
com esta temática a educação é garantida pela constituição, mas deve-se dar 
condições para que os profissionais sejam valorizados e façam assim um bom 
trabalho com os alunos, neste caso em especial, com os alunos surdos. 
Assim como o trabalho de Corrêa; Santos; Kobi (2014), que estudou a 
expansão do curso superior de enfermagem em Mato Grosso, constatou que teve uma 
expansão do curso principalmente entre os anos de 2000 e 2010. Foi alertado a 
importância de democratizar o acesso ao ensino superior, mas deve-se ter cuidado 
que talvez não haja profissionais competentes/qualificados em atender estes alunos, 
para que assim “permaneça assegurado um padrão de qualidade para a missão de 




A seguir (Quadro 5), é apresentada a classificação qualis em Administração 
pública e de empresas, ciências contábeis e turismo de cada revista (periódico). 
Qualis é um sistema utilizado para fazer a classificação da produção científica de pós-
graduação, sua função é avaliar as publicações científicas. 
 
Quadro 5 - Classificação Qualis em Administração pública e de empresas, ciências 




Revista Acta Scientiarum. Education Sem qualis 
Revista Brasileira de educação especial Sem qualis 
Revista Brasileira de educação no campo Sem qualis 
Revista Brasileira de estudos pedagógicos B2 
Revista Brasileira de Políticas Públicas e internacionais B5 
Revista Brasileira Educação Pedagógica Sem qualis 
Revista Cadernos CIMEAC Sem qualis 
Revista Ciência e Saúde coletiva Sem qualis 
Revista Configurações  Sem qualis 
Revista Crítica de Ciências Sociais B1 
Revista de Gestão e Avaliação Educacional (REGAE) Sem qualis 
Revista de Sociologia e Política B1 
Revista Educação Sem qualis 
Revista educação e Pesquisa Sem qualis 
Revista Educação e Realidade Sem qualis 
Revista Educação em Revista Sem qualis 
Revista Eletrônica de educação B3 
Revista Eletrônica de enfermagem B5 
Revista Estudos em Avaliação Educacional Sem qualis 
Revista Giramundo Sem qualis 
Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação B3 
Revista Interfaces da educação Sem qualis 
Revista internacional de Educação Superior Sem qualis 
Revista Laplage em Revista Sem qualis 
Revista Mediações Sem qualis 
Revista online de Política e Gestão Educacional Sem qualis 
Revista Perspectiva B4 
Revista Perspectivas em Gestão e conhecimento Sem qualis 
Revista Pesquisa em avaliação Educacional Sem qualis 
Revista polis latino-americana Sem qualis 
Revista Prática Docente Sem qualis 
Revista Pro-Posições Sem qualis 
Fonte: Dados da pesquisa, 2018. 
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Através do Quadro 5 é possível observar que grande parte dos periódicos não 
possui uma classificação Qualis, o que pode inferir que não possui uma qualidade tão 
boa de seus conteúdos. Porém pode-se considerar a hipótese de que estas revistas 
ainda não foram avaliadas no período em que foi feita a consulta, ou seja, são revistas 
recentes neste portal estudado. Também pode ter ocorrido que não se enquadram na 
área da administração pública e sim como no caso da revista Pró-Posições, que é 
enquadrada em ciências da educação. Oito revistas tiveram classificações, foram 
elas: Revista Brasileira de estudos pedagógicos, classificação B2; Revista Brasileira 
de Políticas Públicas e internacionais, B5; Revista Crítica de Ciências Sociais, B1; 
Revista de Sociologia e Política, B1; Revista Eletrônica de educação, B3; Revista 
Eletrônica de enfermagem, B5; Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, 
B3 e Revista Perspectiva, B4. Essas classificações são consideráveis, o que indica 
que são revistas importantes em suas respectivas áreas. 
O gráfico a seguir (Gráfico 2), sintetiza os artigos quanto aos objetivos de cada 
pesquisa, se foram estudos descritivos, exploratórios ou explicativos. 
 
Gráfico 2- Distribuição dos artigos sobre políticas públicas em educação quanto ao 
objetivo 
 
Fonte: Dados da pesquisa,2018. 
 
Percebe-se por meio do Gráfico 2 que houve pouca presença de estudos 
explicativos. Aproximadamente 80% dos estudos selecionados se enquadraram como 
descritivos e apenas 17% são exploratórios. Assim ilustra-se que os autores se 
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concentraram em narrar um modelo de Política Pública de Educação, preocupando-
se apenas em expor tal modelo, e suas implicações. 
Conforme a concepção de Triviños (1987) apud Gerhardt; Silveira (2009), 
argumenta-se que a pesquisa descritiva é o principal método de busca, caracterizado 
pela série de informações sobre o objeto de pesquisa. Complementa-se ainda que 
esse estudo tem por pretensão à descrição dos fatos e fenômenos de determinada 
realidade ou situação. 
Portanto a predominância de estudos descritivos nos artigos se deve ao fato da 
área temática ser basicamente teórica, fundamentada principalmente nos direitos 
humanos e de caráter social. Assim, a maioria dos autores se detiveram apenas em 
narrar a temática (Políticas Públicas em educação). 
O Gráfico 3, expõe o número de artigos quanto ao procedimento de pesquisa, 
se constitui-se por meio de bibliografias, documentos, levantamentos (entrevista) ou 
estudo de caso. 
 
Gráfico 3 - Distribuição dos artigos sobre Políticas Públicas de Educação quanto ao 
procedimento de pesquisa 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2018. 
 
Percebe-se por meio do Gráfico 3 que a maioria dos estudos se concentram 
em bibliografias e documentos, apenas dois dos estudos selecionados utilizaram-se 
de estudo de caso. Os autores procuraram estudar conceitos e experiências já 
datadas de políticas públicas educacionais e detiveram-se pouco em saber sobre a 
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realidade (na prática) de tal política, se ela é eficaz ou não, observando isso ao 
apresentar apenas dois estudos de caso e treze levantamentos. 
“Ao tratar da pesquisa bibliográfica, é importante destacar que ela é sempre 
realizada para fundamentar teoricamente o objeto de estudo, contribuindo com 
elementos que subsidiam a análise futura dos dados obtidos.” (LIMA; MIOTO, 2007, 
p.44). Reforçando assim para o caráter teórico da temática de Políticas Públicas em 
Educação, por esta razão a maioria dos estudos selecionados são bibliográficos, por 
ser um método que facilita o pesquisador explicar/descrever melhor sua pesquisa. 
No Gráfico 4 é possível ver a distribuição dos artigos sobre Políticas Públicas 
em Educação, quanto a abordagem, seja ela quantitativa, qualitativa ou 
qualitativa/quantitativa. 
 
Gráfico 4 - Distribuição dos artigos de Políticas Públicas de educação quanto a 
abordagem 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2018. 
 
Percebe-se no Gráfico 4 que quarenta e oito dos artigos são qualitativos, 
corroborando para o caráter descritivo da maioria dos estudos. Apenas nove dos 
estudos apresentaram abordagem quantitativa e dois estudos tiveram as duas 
abordagens. Aqui soma-se 59 estudos isso se deve porque alguns dos estudos se 
enquadraram em duas classificações.  
Nesta representação gráfica da pesquisa, cabe ressaltar que a grande maioria 
de estudos qualitativos, com o tema políticas públicas em educação, é tomado como 
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subjetivo, pois se torna uma discussão muito importante na sociedade, e interessam 
àqueles que desejam expor sua opinião frente as diversas possibilidades do tema. A 
pesquisa qualitativa considera que os pontos de vista e a prática em campo são 
diferentes devido à diversidade de perspectivas e contextos sociais a eles relacionado. 
Os métodos qualitativos levam em consideração a comunicação do pesquisador em 
campo como parte da produção de conhecimento, ao invés de simplesmente encará-
los como uma variável a interferir no processo. A subjetividade do pesquisador torna-
se parte do processo de pesquisa (FLICK, 2009). 
A pesquisa de Ramalho; Reis; Nogueira (2013), a título de exemplo, é de 
caráter bibliográfico, qualitativo e de objetivo descritivo. Neste estudo analisou-se o 
processo de educação a distância e a importância da interação entre a teoria e a 
prática, constatando que este modelo de educação é um dos modos de democratizar 
a educação. Porém deve-se observar para que haja qualidade na oferta de tal modelo 
alinhado à prática. Aqui ilustrou-se exatamente o que foi exposto no parágrafo 
anterior, o autor expõe sua opinião sobre a educação à distância, alerta para a 
qualidade do ensino oferecido, que a expansão é evidente, mas questiona a qualidade 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As Políticas Públicas de uma maneira geral são de grande relevância para o 
Brasil, tendo em vista as desigualdades que o país vive. Desse modo, as Políticas 
Educacionais abordadas neste estudo, são de grande relevância para a sociedade 
para haja a possibilidade do aperfeiçoamento da gestão pública, e em consequência, 
elevar o nível do País.  
O direito à educação apresenta a característica relevante para o crescimento 
individual, porém igualitário, do ponto de vista social, visto que a sua afirmação parte 
do pressuposto que a escolarização se encontra como elemento articulador para uma 
possível nivelação das desigualdades. Com base nisso, a partir de 1917, a 
escolarização foi transformada em responsabilidade estatal e de cunho social pela 
maioria dos países mediante inscrição em textos constitucionais (SACRISTÁN, 2000). 
Este trabalho procurou através de um estudo bibliométrico, e de caráter 
qualitativo, verificar quais os principais autores e periódicos que concentram as 
publicações sobre Políticas Públicas em educação. Também buscou identificar os 
principais métodos e as técnicas utilizadas em estudos sobre o tema e verificar as 
áreas de investigação no tema políticas públicas em educação dos estudos 
selecionados. Foram atendidos todos os objetivos específicos, constatando-se que 
não existe principais autores, pois nenhum foi repetido nos cinquenta e cinco (55) 
artigos selecionados. Em relação aos periódicos, a Laplage em Revista foi a que se 
destacou concentrando a maioria de artigos publicados, porém não apresenta 
classificação qualis. Destaca-se ainda que houve uma considerável variedade de 
periódicos. Os principais métodos e técnicas foram, quanto a abordagem se destacou 
a qualitativa, o procedimento a bibliográfica, quanto ao objetivo o mais utilizado foi o 
descritivo. 
No período analisado, o Brasil sofreu várias rupturas do ponto de visa político 
e percebe-se a necessidade de uma reforma política. Notou-se que no ano de 2016, 
que foi o ano do impeachment da presidenta, houve um crescimento de publicações, 
indicando que os autores viram a necessidade de expor suas opiniões, uma vez que 
os estudos foram basicamente subjetivos (qualitativos).  
Ao realizar a pesquisa, fica claro que existem Políticas Públicas Educacionais 
e pesquisadores interessados nestas questões, o que há necessidade então é a sua 
real efetivação, ou seja, respeitar e seguir o ciclo de uma Política Pública 
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anteriormente apresentado neste trabalho. Fica evidente também o caráter subjetivo 
dos artigos selecionados, esta subjetividade sugere que os autores procuraram 
opinar, argumentar sobre as políticas públicas em educação, de certa forma 
reivindicando o acesso à educação para jovens e adultos, para presos, ás 
comunidades carentes, aos indígenas e melhora na qualidade do ensino oferecida 
(formação de docentes, base salarial dos professores). 
Frente a esta pesquisa é sugerido para futuros estudos na área, utilizar outros 
portais de coleta de dados e outros métodos, como um estudo de caso por exemplo, 
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